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“pitianos” com a comunidade, as autoridades locais, 
a coordenação do programa, os colegas, e a família. 
A dimensão subjetiva dessas relações sociais marca o 
significado da experiência como realização e/ou frus-
tração de expectativas, esta marcada pela quebra de 
confiança, decepção e crítica.

No capítulo 4, os autores se posicionam quanto às 
estratégias de intervenção. Como estudiosos e formu-
ladores de políticas públicas para a saúde da família, 
manifestam-se em defesa de medidas que enfrentem 
os problemas de distribuição e fixação de médicos, 
identificando as qualidades e deficiências dos projetos 
implantados no Brasil à luz da experiência internacio-
nal. Defendem também uma formação médica gene-
ralista que consolide no curso de graduação o conhe-
cimento em saúde da família, em vez de caracterizá-la 
como uma especialização. Nisso Maciel Filho & Branco 
vão em sentido contrário ao dos participantes do PITS. 
Estes tinham como principal motivação para atuarem 
no programa a realização de uma especialização, reve-
lando sintonia com a valorização dessas credenciais na 
sociedade, em especial no mundo profissional de nível 
superior.

A seriedade da pesquisa permite ao leitor reco-
nhecer a complexidade do problema e o desafio para 
solucionar o quebra cabeças que o setor saúde repre-
senta no Brasil e em diversos países. Predominando o 
prestígio do expert, do conhecedor em profundidade 
de uma especialidade, versado nas técnicas avançadas 
e em equipamentos de última geração que notabilizam 
hospitais e instituições de excelência nas principais 
capitais, reproduz-se nas escolas médicas a formação 
que prestigia esta cultura. Isso reforça os obstáculos à 
interiorização dos médicos e a resistência ao saber ge-
neralista em saúde da família. Se os órgãos do Estado 
e seus profissionais reúnem as condições necessárias 
para implementar políticas públicas que persistam no 
tempo, enfrentando a diversidade da realidade nacio-
nal, também são eles que estão menos insulados da 
política convencional, tornando a ação estratégica vul-
nerável. A urgência das campanhas eleitorais e o tempo 
de duração dos mandatos jogam por terra os planos de 
fixação de médicos no interior, já que estes só podem 
persistir com uma política pública ampla que ligue tra-
balho e educação em saúde. Como os autores mostram 
com muita competência em seu livro, uma concepção 
profissional distinta daquela na qual predominam as 
hierarquias de poder e prestígio do saber especializado 
só pode se desenvolver articulada a uma educação mé-
dica que trilhe outros caminhos. A proposta apresenta-
da é um tipo de ação afirmativa que privilegie a criação 
de escolas médicas fora do eixo Rio-São Paulo, bene-

ficiando regiões desfavorecidas desse atendimento, e 
recrutando candidatos ligados às localidades, já que a 
proximidade e a origem rural têm se mostrado fatores 
relevantes na fixação de médicos nas áreas carentes.
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O Relatório Mundial de Saúde, em 2008, marca os 30 
anos da Declaração de Alma-Ata e os 60 anos da Orga-
nização Mundial da Saúde (OMS), trazendo elementos 
que condensam aspectos imprescindíveis para o de-
bate em relação à Atenção Primária em Saúde, reacen-
dendo seu protagonismo nas reformas dos sistemas de 
saúde ao redor do mundo.

O informe está disponível em diferentes idiomas 
na página de Internet da OMS (http://www.who.int/
whr/2008/en/) ou em versão impressa. Traz uma vasta 
e contundente defesa da Atenção Primária em Saúde, 
apresentando evidências internacionais e contrastes 
entre países que apostaram em experiências de orga-
nização de serviços a partir desta Atenção como coor-
denador do sistema de saúde. Afirma, inclusive, que tal 
defesa nasce da escuta que a própria OMS captou en-
tre os diferentes gestores, trabalhadores da saúde e da 
arena política dos países-membros, que clamavam por 
reformas na maneira de engendrar a Atenção Primária 
em Saúde. A obra contrasta as diferentes dimensões 
das primeiras tentativas de implementação da Atenção 
Primária em Saúde com as abordagens atuais: pacotes 
básicos/acesso universal e proteção social; programas 
materno-infantil/atenção a toda família; focalizada nas 
doenças infecciosas e agudas/resposta integrada às ex-
pectativas das pessoas; melhorias sanitárias/promoção 
da saúde; tecnologias simplificadas/tecnologias ade-
quadas aos diferentes casos; participação social restri-
ta/participação social institucionalizada; ajuda e assis-
tência bilateral/solidariedade global e aprendizagem 
conjunta; Atenção Primária em Saúde como antítese 
ao hospital/integralidade; Atenção Primária em Saúde 
é barata e requer modesto investimento/Atenção Pri-
mária em Saúde não é barata e requer investimentos 
consideráveis.
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Em um texto instigante e de fácil leitura, descorti-
na-se uma série de elementos persistentes nos sistemas 
de saúde que ameaçam a estabilidade social: inversão 
dos cuidados, cuidados que empobrecem, cuidados 
fragmentados e fragmentadores, cuidados pouco segu-
ros e cuidados mal direcionados. Assim, o documento, 
diplomaticamente, reconhece o caráter prescritivo/
marginal da Atenção Primária em Saúde, adotado por 
muitos países-membros, apontando a necessidade de 
superar a idéia de pacotes do passado.

Com base em lições históricas e substanciadas por 
uma vasta literatura mundial, a OMS coteja experiên-
cias apreendidas nesses 30 anos com as tentativas ini-
ciais de implementação da Atenção Primária em Saú-
de, sinalizando quatro grandes reformas a serem en-
frentadas por cada contexto para reorientar os sistemas 
de saúde, de acordo com as singularidades nacionais e 
intra-regionais, atravessadas pelas experiências trans-
nacionais: reformas da cobertura universal; reformas 
de prestação de serviços; reformas de políticas públicas 
e reformas na liderança.

O relatório é composto por seis capítulos que se 
entrelaçam com o propósito de destacar evidências 
exitosas da Atenção Primária em Saúde entre os paí-
ses-membros, reforçando o apoio a políticas que, de 
alguma forma, valorizam a estratégia para reorientar os 
sistemas de saúde. Talvez seja esse a maior fragilidade 
do documento, uma vez que ao tentar contemplar um 
grande número de descrições acaba não se aprofun-
dando, argumentativamente, em nenhuma.

O primeiro capítulo aborda os desafios dos siste-
mas de saúde em um mundo em transformação (glo-
balizado, urbanizado e envelhecido); ao debruçar so-
bre as mudanças ocorridas desde Alma-Ata explicita o 
acirramento das desigualdades entre países. O mundo 
globalizado intensificou problemas locais (violência 
urbana, empobrecimento), generalizou estilos de vida, 
intensificando as vulnerabilidades e adicionando no-
sologias às existentes (multimorbidades). Reconhece 
que as mudanças estão aceleradas e que os governos 
não têm sido ágeis para anteciparem-se a elas. O rela-
tório apresenta as três tendências que comprometem 
a resposta dos sistemas de saúde: centralização em cui-
dados especializados (hospitalocentrismo); fragmen-
tação; e comercialização dos cuidados. Cita o Brasil, 
entre os países de renda média, e a política de saúde 
universal, centrada na Saúde da Família, como um dos 
casos que impactaram, positivamente, nos indicadores 
e na satisfação dos usuários.

O capítulo II faz uma defesa explícita e contun-
dente dos sistemas universalizados, ressaltando tra-
tar-se de um tema polêmico e que as sociedades que 

avançaram nesta questão são devedoras das lutas dos 
movimentos sociais e, raramente, de concessões de lí-
deres políticos. É interessante observar que a OMS faz 
algumas recomendações para avançar nas reformas 
pela cobertura universal, destacando a necessidade 
de inclusão paulatina de toda a população (largura da 
cobertura), incremento progressivo dos tipos de servi-
ços ofertados (profundidade da cobertura) e aumento 
do aporte financeiro (altura da cobertura), ressalvando 
que tais medidas dependem das especificidades locais. 
Além do mais, pontuam os sistemas baseados na soli-
dariedade como a única possibilidade de viabilizar a 
eqüidade, principalmente em países com discrepân-
cias acentuadas (populações dispersas, nômades, ru-
rais e com alta concentração de renda), pois “os mais 
privilegiados tendem a ter melhor acesso aos melhores 
serviços, públicos e privados, saindo beneficiados na 
competição por recursos escassos”. Aposta que os gover-
nos dos diferentes países precisaram enfrentar o pro-
blema das iniqüidades, atentando para os grupos em 
vulnerabilidade ou excluídos, por meio da ampliação 
da proteção social (transferência de renda, segurança 
nutricional e assistência social), bem como, garantido a 
sua participação nos fóruns de deliberação.

Princípios que defendem a centralidade na Atenção 
Primária em Saúde são difundidos no capítulo III. Para 
tanto, elege-se eixos que caracterizam os cuidados cen-
trados nas pessoas e que contribuem para uma Aten-
ção Primária em Saúde mais efetiva, eficiente e eqüi-
tativa: centrados nas necessidades de saúde; relação 
personalizada que perdura no tempo; integralidade, 
continuidade; responsabilidade pela saúde de todos na 
comunidade durante o ciclo de vida; responsabilidade 
pelo combate aos determinantes da doença; as pessoas 
como parceiras na gestão de sua própria doença e da 
saúde de sua comunidade. Prosseguindo, percebe-se 
uma discussão em torno da micropolítica do trabalho 
em saúde, assim, há uma clara defesa pela mudança 
nos processos de trabalhos em saúde, ampliando as 
responsabilidades, os poderes e a forma de cuidar. Traz, 
ainda, a necessidade de inversão na forma de conceber 
o modelo do sistema, abandonando a tradicional pirâ-
mide e reorganizando-se por meio de redes, proposta, 
exaustivamente, debatida no Brasil.

A necessidade de políticas públicas amplas e ar-
ticuladas para viabilizar a saúde das comunidades é 
a discussão central no capítulo IV. Temas tão diversos 
como políticas educacionais, de emprego e ambientais, 
produção industrial, segurança urbana, urbanização, 
destino de resíduos, etc. influenciam ou mesmo de-
terminam a saúde de comunidades inteiras e não se 
restringem às fronteiras nacionais. Nessa perspectiva, 
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a publicação reforça a necessidade de “focar a saúde 
em todas as políticas”, devendo os estados nacionais 
conduzirem reformas sistêmicas que fortaleçam e prio-
rizem a Atenção Primária em Saúde.

Nos últimos capítulos, dada a complexidade do 
setor saúde, o relatório defende as ações públicas, com 
políticas descentralizadas e partilhadas com a socie-
dade civil. Destaca as Conferências Nacionais de Saú-
de, no Brasil, e sua agenda orientada para valores de 
democracia, humanização e controle social na saúde, 
como exemplo bem-sucedido de participação social. 
Não obstante, o relatório retoma a questão das diver-
gências/contradições de interesses no setor saúde, 
considerando que a Atenção Primária em Saúde, só é 
viável, mediante diálogo político estruturado e partici-
pado, que reconduza a formação profissional, a produ-
ção dos insumos e a oferta dos serviços para interesses 
coletivos, de forma solidária.

Trata-se de uma leitura fundamental para estudan-
tes, professores e formuladores de política no Brasil, 
pois, apesar de um olhar panorâmico, coloca à dispo-
sição evidências mundiais que se somam aos esforços 
dos defensores do SUS, uma vez que o texto, de modo 
geral, fortalece os vários argumentos que estão presen-
tes desde o início da Reforma Sanitária brasileira.
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Os estudos que compõem o livro procuram introduzir 
quatro perspectivas de análise inovadoras para o de-
bate sobre a participação na área da saúde. A primeira 
delas é a recusa a falsos dilemas; sobre “se os conselhos 
de saúde são deliberativos” ou “se as relações entre os 
atores no interior desses fóruns são igualitárias”. De 
acordo com a autora, seguir esses questionamentos 
levam o pesquisador a constatar o óbvio: os conselhos 
são deliberativos no sentido em que discutem exausti-
vamente as questões da agenda setorial; e as relações 
de poder em seu interior não são igualitárias. Em vez 

disso, as lentes de análise utilizadas buscaram compre-
ender como participavam os atores sociais e estatais e 
qual o papel dos conselhos na arena decisória.

A segunda perspectiva refere-se ao fato de as in-
vestigações não se limitarem a realizar estudos de caso, 
tão comuns quando se trata dessa temática.

Uma terceira é que a análise não focaliza só os par-
ticipantes usuários – que não foi considerada adequada 
para a análise de processos políticos que envolvem ato-
res coletivos. Conceitos como atores estatais e societais 
são utilizados pela pesquisa para designar aqueles que 
agem representando interesses de órgãos públicos ou 
de governo, como é o caso dos primeiros, ou represen-
tando interesses da coletividade ou particulares, no ca-
so dos segundos.

Os estudos identificaram a existência de articu-
lações entre atores societais e estatais, que por vezes 
constituíam-se em comunidades de políticas, que des-
consideravam os limites formais entre Estado e socie-
dade. Tais comunidades agem em contextos de redes 
políticas e são integradas por indivíduos que comparti-
lham uma determinada visão sobre quais deveriam ser 
os resultados das políticas.

Uma quarta perspectiva inovadora utilizada pela 
pesquisa foi o uso da abordagem teórica que ressalta 
as relações de interdependência entre as instituições, 
os atores estatais e os atores societais. Os estudos uti-
lizaram as contribuições do institucionalismo histórico 
e das vertentes teóricas político-institucional, constru-
cionista e estratégico-relacional, ao destacar a impor-
tância não apenas das redes de relações entre atores 
sociais, mas também entre eles e atores estatais. Para os 
autores essas abordagens permitem o uso da noção de 
“configuração de relações”, inspirada em Norbert Elias, 
que concebe a sociedade como algo que está sempre “se 
fazendo”, mudando, ainda que de modo incremental.

Uma das contribuições interessantes ressaltadas 
no livro pela organizadora, que os estudos de Partici-
pação e Saúde no Brasil disponibilizam para o debate 
sobre o tema, é a constatação de que os atores sociais 
exercem uma influência decisiva na dinâmica de traba-
lho dos fóruns. Dentre esses atores, os representantes 
de profissionais e trabalhadores de saúde destacam-se 
como protagonistas de articulações entre atores sociais 
realizadas no espaço dos conselhos.

Para cumprir a finalidade a que o livro se propõem, 
a organizadora dividiu o impresso em seis capítulos e 
uma introdução, sendo que a introdução e o último ca-
pítulo foram redigidos por ela.

No primeiro capítulo os autores fizeram uma ca-
racterização do Conselho Nacional de Saúde (CNS) 
orientados por duas questões: como os diversos atores 
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